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de dezembro, como Assistente Convidado em regime de tempo parcial 
50 % e acumulação, para exercer funções na ESDRM, deste Instituto, 
com efeitos reportados a 01 de outubro de 2013, e até 30 de junho de 
2014, com a remuneração correspondente a 50 % do escalão 1, índice 100 

(sem exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

21/11/2013. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
207567672 

PARTE G

 AGÊNCIA DE GESTÃO DA TESOURARIA 
E DA DÍVIDA PÚBLICA — IGCP, E. P. E.

Aviso n.º 1692/2014

Condições gerais da série «OT 5,65 % — Fevereiro 2024»

Código ISIN: PTOTEQOE0015
Por deliberação do Conselho de Administração da Agência de Gestão 

da Tesouraria e da Dívida Pública — IGCP, E. P. E. (IGCP, E. P. E.), 
tomada ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º 
dos estatutos do IGCP, E. P. E. aprovados pelo Decreto -Lei n.º 200/2012, 
de 27 de agosto, e em execução das autorizações e no respeito pelos 
limites de endividamento previstos nos artigos 131.º e 133.º a 135.º do 
Orçamento de Estado para 2013, aprovado pela Lei n.º 66 -B/2012, de 
31 de dezembro, e na Resolução do Conselho de Ministros n.º 3 -A/2013, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 12, de 17 de janeiro, al-
terada pelo Despacho n.º 9124/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 133, de 1 de julho e Despacho n.º 473/2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 7, de 27 de dezembro, foi determinada 
a emissão de uma série de obrigações do Tesouro («OT 5,65 % — fe-
vereiro 2024»), cujas condições gerais se publicam, em cumprimento 
do disposto no artigo 5.º da Instrução do IGCP, E. P. E. n.º 2 -C/2012, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 252, de 31 de dezembro 
(conforme retificada pela Declaração de Retificação n.º 2195/2013, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 47, de 7 de março):

1 — Moeda: Euro.
2 — Cupão: 5,65 % anual.
3 — Valor nominal de cada obrigação: € 0,01.
4 — Vencimento: 15 de fevereiro de 2024
5 — Amortização: Se não forem previamente adquiridas e canceladas, 

a República Portuguesa reembolsará as obrigações do Tesouro em 15 de 
fevereiro de 2024.

6 — Pagamento de juros:Os juros são pagos anual e postecipada-
mente em 15 de fevereiro de cada ano até à data de amortização, sendo 
o primeiro pagamento de juros efetuado em 15 de fevereiro de 2014, 
respeitando ao período entre 14 de maio de 2013 (inclusive) e 15 de 
fevereiro de 2014 (exclusive).

Se a data de pagamento de juros ou de reembolso de capital for um dia 
não útil de acordo com o sistema TARGET2 (Trans -European Automated 
Real -Time Gross Settlement Express Transfer System 2), o pagamento 
será efetuado no dia útil seguinte de acordo com o mesmo sistema, não 
sendo exigíveis, por esse facto, quaisquer juros adicionais.

7 — Base para cálculo de juros: Atual/atual.
8 — Registo:As Obrigações do Tesouro são valores mobiliários escri-

turais registados na Central de Valores Mobiliários (CVM). O pagamento 
dos juros e o reembolso do capital efetuam -se por intermédio do sistema 
de liquidação vigente para os valores mobiliários registados na CVM.

9 — Dias úteis:Aplicando -se a esta OT o calendário TARGET2, os 
feriados do sistema TARGET2 não são considerados como dias úteis 
para efeitos do pagamento de juros ou de reembolso de capital.

10 — Modalidades de colocação: As previstas no n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 280/98, de 17 de setembro.

11 — Montante indicativo da série: € 6 000 000 000.
12 — Regime fiscal: Regra geral, os juros e outro tipo de rendimento 

de capital decorrentes das Obrigações do Tesouro, quando obtidos por 
titulares individuais residentes ou não residentes sem estabelecimento 
estável em Portugal são sujeitos a tributação em IRS, por retenção na 
fonte, à taxa liberatória de 28 por cento, sem prejuízo da opção pelo 
englobamento, no caso dos titulares residentes, situação em que esse 
rendimento ficará sujeito às taxas gerais de IRS, ou, no caso de titulares 
não -residentes, a referida taxa de retenção na fonte ser reduzida mediante 

aplicação de acordos de dupla tributação celebrados por Portugal, desde 
que as respetivas formalidades se encontrem cumpridas.

No caso dos juros e outro tipo de rendimento de capital decorrentes 
das Obrigações do Tesouro serem obtidos por titulares pessoas coleti-
vas residentes ou não residentes em Portugal, os mesmos encontram-
-se, regra geral, sujeitos a tributação em sede de IRC, por retenção na 
fonte, à taxa final de 25 por cento, a qual, no caso de titulares pessoas 
coletivas residentes assume a natureza de pagamento por conta do IRC 
devido a final. No caso de titulares pessoas coletivas não residentes 
sem estabelecimento estável em Portugal, a referida taxa de retenção na 
fonte poderá ainda ser reduzida mediante aplicação de acordos de dupla 
tributação celebrados por Portugal, desde que as respetivas formalidades 
se encontrem cumpridas.

Serão tributados, por retenção na fonte, a uma taxa de 35 por cento os 
juros e outro tipo de rendimento de capital decorrentes das Obrigações 
do Tesouro, nos casos em que (i) os mesmos sejam obtidos por titulares 
individuais ou pessoas coletivas não residentes e sem estabelecimento 
estável em Portugal domiciliados em país ou território com regime 
fiscal mais favorável, nos termos da Portaria n.º 150/2004, de 13 de 
fevereiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 292/2011, de 8 
de novembro, ou (ii) os mesmos sejam pagos ou colocados à disposição 
em contas abertas em nome de um ou mais titulares mas por conta de 
terceiros não identificados, exceto quando seja identificado o beneficiário 
efetivo, termos em que se aplicam as regras gerais.

Os juros e outro tipo de rendimentos de capital decorrentes das Obri-
gações do Tesouro, bem como as mais -valias obtidas com a alienação 
das Obrigações do Tesouro poderão aproveitar de uma isenção em 
sede de IRS e IRC, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 193/2005, de 7 de 
novembro, devidamente alterado pelos Decretos -Lei n.º 25/2006, de 8 
de fevereiro, e 29 -A/2011, de 1 de março, quando obtidos por titulares 
individuais ou pessoas coletivas não residentes em Portugal, desde que 
os seguintes requisitos se encontrem verificados: (i) os titulares não se 
encontrem domiciliados em país ou território com regime fiscal mais 
favorável, nos termos da Portaria n.º 150/2004, de 13 de fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 292/2011, de 8 de novembro, 
à exceção dos bancos centrais e agências governamentais domiciliados 
nesses países ou territórios; (ii) os titulares não sejam detidos, direta 
ou indiretamente, em mais de 20 por cento por entidades residentes em 
Portugal; (iii) as Obrigações do Tesouro estejam registadas em sistema 
centralizado reconhecido como tal pelo Código do Valores Mobiliários 
e legislação complementar (i.e., Central de Valores Mobiliários); e (iv) 
se encontrem cumpridas todas as formalidades necessárias, designada-
mente prova do estatuto de não residente dos titulares das Obrigações 
do Tesouro, previstas no Decreto -Lei n.º 193/2005, de 7 de novembro, 
devidamente alterado pelos Decretos -Lei n.º 25/2006, de 8 de fevereiro, 
e 29 -A/2011, de 1 de março.

Esta informação é um sumário do regime fiscal em vigor à data 
destas Obrigações do Tesouro, não dispensando, contudo, a consulta 
da legislação fiscal aplicável (quer a indicada nestas condições gerais, 
quer qualquer outra que se mostre relevante).

13 — Admissão à cotação: As Obrigações do Tesouro foram admitidas 
à cotação no EuroMTS, BrokerTec, BGC -eSpeed e Euronext Lisbon.

21 de janeiro de 2014. — O Vogal do Conselho de Administração, 
António Pontes Correia.

207566651 

 CENTRO HOSPITALAR DE LEIRIA, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 1693/2014
Para os devidos efeitos e conhecimento dos interessados, publica -se 

a lista de classificação final, homologada por deliberação do Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar Leiria, E. P.E de 23/01/2014, 
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relativo ao procedimento concursal para assistente de Pneumologia, 
aberto por aviso n.º 11004/2013, publicado na 2.ª série, n.º 170 de 04 
de setembro:

Lista de classificação final
1.º Maria Teresa Padrão Brito Câmara, com 17,99 valores.
2.º Carla Manuela Valente Silva, com 17,87 valores.
3.º Cláudia Sofia Raimundo Santos Moreira, com 17,86 valores.
4.º Sérgio André Campainha Fernandes, com 17,84 valores.
5.º Ana Sofia Fernandes Castro, com 17,34 valores.

Do despacho da homologação cabe recurso administrativo a interpor 
no prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data de publicação do 
presente aviso no Diário da República, o qual deverá ser entregue no 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos do Centro Hospitalar Leiria, 
sito na Rua das Olhalvas, Pousos, 2410 -197 Leiria.

24 de janeiro de 2014. — O Vogal Executivo, Licínio Oliveira de 
Carvalho.

207568936 

 Deliberação (extrato) n.º 166/2014
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Leiria, E. P. E., de 12 de dezembro de 2013, foi a Fernanda Margarida 
Afonso de Sousa, enfermeira graduada, do mapa de pessoal deste centro 
hospitalar, autorizado regime de trabalho de tempo parcial de 24 horas 
semanais, ao abrigo do artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 437/91 de 8/11, 
conjugado com o artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 248/2009 de 22/9, pelo 
período de três meses com efeitos a 9 de dezembro de 2013.

24 de janeiro de 2014. — O Vogal Executivo, Licínio Oliveira de 
Carvalho.

207569138 

 Deliberação (extrato) n.º 167/2014
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Leiria, E. P. E., de 09 de janeiro de 2014, foi a António Egídio Guer-
reiro e Silva, enfermeiro graduado, do mapa de pessoal deste centro hos-
pitalar, autorizada a licença sem remuneração, ao abrigo do art.º 234.º do 
RCTFP, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, pelo período 
de seis meses, com efeitos a 1 de janeiro de 2014.

24 de janeiro de 2014. — O Vogal Executivo, Licínio Oliveira de 
Carvalho.

207569098 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 1694/2014
Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que a Assistente 
Graduado de Cirurgia Geral, Jorge Vítor Lázaro Correia, do mapa de 
pessoal do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., cessou funções, por 
falecimento, a 29 de dezembro de 2013.

23 de janeiro de 2014. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

207564212 

 Despacho (extrato) n.º 1844/2014
Por Despacho do Adjunto da Diretora Clínica do Centro Hospitalar 

Lisboa Norte, E. P. E., de 17 de janeiro de 2014, nos termos e ao abrigo 
do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fe-
vereiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, foi 
autorizada ao Técnico de Diagnóstico e Terapêutica, Manuel Nuno Freire 
de Meneses Batista Batalheiro, do mapa de pessoal do mesmo Centro 
Hospitalar, a acumulação de funções na Clínica Cuf Alvalade.

22 de janeiro de 2014. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

207561207 

 Despacho (extrato) n.º 1845/2014
Por Despacho do Adjunto da Diretora Clínica do Centro Hospita-

lar Lisboa Norte, E. P. E., de 17 de janeiro de 2014, nos termos e ao 

abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 
31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, foi autorizada ao Assistente Graduado de Ortopedia, Nuno 
Ramiro Gonçalves dos Santos, do mapa de pessoal do mesmo Centro 
Hospitalar, a acumulação de funções na Sociedade Psicosomática Flores 
e Santos, L.da

22 de janeiro de 2014. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

207560973 

 Despacho (extrato) n.º 1846/2014
Por Despacho do Adjunto da Diretora Clínica do Centro Hospitalar 

Lisboa Norte, E. P. E., de 17 de janeiro de 2014, nos termos e ao abrigo 
do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fe-
vereiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, foi 
autorizada à Assistente Graduada de Pediatria, Maria Teresa Jino Mo-
reno, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a acumulação 
de funções na Neuroclin — Clínica Neurológica de Lisboa, L.da

23 de janeiro de 2014. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

207562788 

 CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 168/2014
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Tondela Viseu, E. P. E. de 10 -01 -2014:
Dr. José Carlos Rodrigues de Figueiredo, Assistente Graduado patolo-

gia clínica, autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 
39 para 38 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto-
-Lei n.º 73/90, de 06 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 177/2009, 
de 04 de agosto e alínea b) da Circular Informativa n.º 6/2010, de 06 de 
junho da ACSS. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas)

23 de janeiro de 2014. — O Diretor dos Recursos Humanos, 
Dr. Fernando José Andrade Ferreira de Almeida.

207563751 

 PARQUE ESCOLAR, E. P. E.

Despacho n.º 1847/2014

Artigo 1.º
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do Procedimento 

Administrativo e nos termos do artigo 2.º do despacho de subdelegação 
de competências do Diretor Geral da Delegação Norte da Parque Escolar, 
Eng.º Luís José Borges Martins, exarado em 29 de novembro de 2013, subde-
lego na Eng.ª Catarina Alexandra Castro Costa, no Eng.º José Pedro Pereira 
e Silva e no Eng.º Vasco Manuel Teixeira Monteiro da Silva, Diretores de 
Projeto, as competências que me foram subdelegadas pelas alíneas b), d), 
e), f), j), k), l), m), o) e p) do n.º 2 do artigo 1.º do referido despacho, a saber:

a) Proceder à conferência, certificação, receção e aprovação de traba-
lhos, serviços e fornecimentos cuja gestão ou acompanhamento estejam 
incluídos no âmbito das suas atribuições;

b) Subscrever autos de consignação de obras, bem como autos de 
medição ou de retificação de medições dos trabalhos executados, e ainda 
os boletins de aprovação de materiais, autos de receção de mobiliário, 
de equipamentos e de outros bens;

c) Convocar e levar a efeito quaisquer vistorias, no âmbito da execu-
ção dos contratos de empreitada, e lavrar e assinar os respetivos autos, 
designadamente de receção ou de não receção, provisória ou definitiva, 
parcial ou final, assinalando a situação da execução dos trabalhos e todas 
as deficiências detetadas, assinar autos de suspensão previamente autori-
zados, bem como autos de entrega de objetos, estes últimos para efeitos 
do disposto no artigo 364.º do Código dos Contratos Públicos;

d) Convocar ou participar em reuniões de obra que não envolvam 
qualquer alteração ou modificação ao contrato de empreitada e assinar, 
em conjunto com o Diretor de Fiscalização, a respetiva ata;

e) Aprovar requerimentos de modificações ao Plano de Trabalhos que 
não alterem o prazo final global do contrato de empreitada e não acar-




